) 


ALFREDO  DA  GAMA  E  MELLO  ) 


♦  ♦  •  2 


MENSAGEM 

J^RÉSEffmDA  A» 

JÍ8^|^         da  Parahyl» 

v£ni  2f  df  Setembro  de  1898 
Por  ocisiâo  da  instaliaçáo  da  3.*  legislatura 

Pelo-  Presidente  cio  Estado 

BR.  ANTONIO  ALFREDO  DA  GAIA  E  MELLO 


PARAJHYBA 


MENSAGEM 


Senhores  Membros  da  Assembléa  Legislativa  do 
Estado  da  Pàrahyba. 

Na  forma  da  Constituição,  cumpro  o  dever  de  vos 
expor  o  estado  dos  negócios  públicos. 

Entre  os  serviçore  compromissos' a  meu  cargo  ne- 
nhum reputo  mais  importante  do  que  este  e  tenho 
como  particularmente  !grato  o  momento  em  que,  no  seio 
do  corpo  legislativo,  venho  desempenhal-o. 

Em  nosso  regimen  politico  é  essencial  que  entre 
os  representantes  dos  poderes  domine  unidade  de  vistas, 
e  esta  é  impossível,  se  ao  lado  da  mais  ampla  franauera 
na  exposição  dos  negócios  e  das  opiniões,  não  predomi- 
nar um  espirito  de  decidida  alliança  e  fiel  cooperação. 

Verificaodo-se  no  corrente  anno  alguns  dos  moti- 
vos que  determinaram  no  anno  próximo  passado  o  adia- 
mento de  vosso*  trabalhos  de  Junho  para  setembro, 
por  acto  de  30  de  Abril,  nos  termos  da  Constituição 
tomeiigual  delibera  5o  relativamente   á  sessão  anuua 

que  hoje  se  inicia. 

Também  outros  e  importantes  motivos  reclamavam 
vossa  reunião  na  presente  epoeha.  Desde  o  começo  do  an- 
no, presagios  de  secca  alarmaram  os  ânimos,  e  se — me 
^-afigurou  acertado  que  a  Assembléa  se  reunisse  no 
período  em  qnè  fosse  conhecida  toda  a  extenção  de  se- 
melhante flagello.  A  respeito  occupar-me-hei  em  outra 
parte  da  presente  mensagem. 

Iniciando  a  exposição  dos   negócios  públicos  con- 
signo  um  acontecimento  felir,  lembrando  a  pacificação 


dos  eert5es  da  Bahia,  ainda  que  ob'ida  com  sacrifico* 
de  toda  a  ordem.  Se  foi  caro  o  preço  da  Victoria,  de 
alto  valor  sSo  os  seus  fructos  que  consistem  em  um 
novo  prestigio  da  lei  e  da  ordem  publica,  —as  im- 
nrescindiveis  á  conservação  das  nacionalidade-. 
P  íambem  não  posso  deixar  em  silencio  o  attentado 
de  5  de  Novembro  no  arsenal  de  mannha  da  capital  te  - 
deral,  terrível  acontecimento  que  tanto  emocionou  o 
paiz  que  via  pela  primeira  vez  destruída  pela  mao  do 
sicário  a  existência  de  um  membro  do  governo  e  amea- 
çada a  do  Chefe  da  Nação.  . 

N'esta  lamentável  emergência,  expressei  ao  Govei- 
no  Federal  o  profundo  pezar  do  povo  parahybano  e 
bem  assim  enderecei-lhe  minhas  congratulações,  por  ha- 
ver o  honrado  Sr.  Piesidfnte  da  Republica  sahido  in- 
eiltime  da  tentativa  contra  sua  preciosa  vida. 

-  Felizmente,  apôs  estes  jjleploràveis  acontecimento*, 
a  ordem  publica  não  soiW'nenhumá  outra  alteração. 

Çorreu  pacificamente  em  todo  o  paiz  a  eleiçfío  de  1° 
de  Março  do  corrente  anno,  já  tendo  «ido.  reconhecido ? 
pelo  Congresso  Nacional  ò  presidente  e  vic^presidente 
da  Republica  eleitos,  Drs.  Manoel  Ferr^âe^ampos 
Salles  e  Francisco  de  Assis  Eíósa  é  8ilva*  ;  ^ > 

N'este  Estado  a  mesma eleição  reélisoB-ae,  com  a 
desejada  regularidade,  obtendo  votaç5c^piâ8^nanime 
os  candidatos  vencedores.  "        ^   T  ^ 

A  Lei  n.  9  do  17  de  Desembro  de  1$92  que  deu 
organisaçãq  acs  municípios,  em  seu  art  9  prescreveu 
que  quando  se  derem  anuexações  òà  desmembramentos 
de  municípios,  os  conselhos  se  dissolverão;,  et-immedia- 
tamente  proceder-se-ha  a  nova  eleição.  Peia  que  haven- 
do a  lei  n.  79  de  24  de  Setembro  ultítto,  reatal)eiecido 
o  município  de  S.  Rita,  cujo  território  iichayájôe  incor- 
porado ao  da  capital,  ficou  dissolvido  o  rtípé^o-.  c(>n- 

seroo.  '  " 

v        A  16  de  Novembro  tiveram  lugar  aa  , eleições  nos 
1  trlóis  municípios  e  os  novos  conselhos   passaram  a  fune- 
cíonar  nos  prasos  legaes. 

-Também  em  virtude  da  Lei  n.  91  que  anpexou  ao 
município  de  Cajaseiraa  o  distrícto  de  Nazareth,  que 
perteoeja  ao  de.  Siouza,  tiveram  logar  no  dia  15  JÒ»  «Ja~ 
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iieiro  em  ambos  os  municípios  as  eleições  de  novos  con- 
selhos. Estes  já  se  acham  empossados  e  devidamente 
funccio  uando. 

Era  virtude  das  attribuições  eleitoraes  que  assis- 
tem aos  conselhos,  em  regra  correm  muito  disputadas 
as  eleições  respectivas. 

Os  pleitos  eleitoraes  e  especialmente  os  desta  es- 
pécie promettem  tornar-se  mais  regulares  e  moderados 
depois  qu  i  decretastes,  pela  lei  do  30  de  Outubro  ulti- 
mo, a  representação,  das  minorias.  Presagiara  mesmo  es- 
ta feliz  tendência  as  ultimas  eleições  municipaes,  nas 
quaes,  as  opiniões  legitimas,  representadas  nos  partidos 
regulares  do  Estado,  compareceram  as  urnas  e  triumpha- 
ram  com  os  seus  candidatos  eleitos. 

A  garantia  de  todoe  os  direitos  dos  cidadãos  im- 
põe-se  á  administração  entre  os  seus  principaes  deveres. 
A  segurança  individual,  merecendo  máxima  attenção, 
fornece;  os  motivos  de  providencias  complexas  que  são 
oiitra^  tantas  lucubrações  e  fadigas  do  Governo  a  meu 
cargo. 

Á»  repressão  dos  crimes  tem  reclamado  instan- 
teiuente  "muita  attènção.  A  punição  dos  delinquentes, 
exem^C  efâc&2.  e  moráKsador,  demanda  medidas  com- 
plemeíítòsis.  O  assumpto  é  grave  e  lamento  que  as  dif- 
iicukiití^do  momento  embaracem  as  urgentes  providen- 
cias ^^-elle  declama.  Refiro-me  ao  regimen  penitenciá- 
rio sobre  b^qual,  em  seu  luminoso  relatório,  o  illustrado 
Dr,  €béfe:de  Policia  aventa  importantes  observações. 

Ém  face  das  disposições  do  código  da  Republica 
tojenám-sé  necessárias  providencias  adaptadas  ao  cum- 
primento da  prisão  celular.  $a  cadeia  da  Capital  nem 
6Íquer  ~  se  verifica  regularmente  a  prisão  commum  com 
trabalhos. 

V   A  verdade  é.  que   em  quasi   todo  o  Paiz   não  se 
tem  oogitado-  de  modelar  as  casas  de  prisões  pelo  novo 
.  regimen  penal.  Entretanto  consigno  aqui  este  assumpto 
entre  us  que,  na  hora  .  opportuna,  se  devem  impor  ão 
exame  e  solicitude  dos  legisladores  do  Estado. 

Sãò  incontestáveis  a  escassez  e  altos  preços  dos 
géneros  alimentícios,  a  secca  já  domina  em  varias  pa- 
ragens do  Estado  e  ameaça  tornar-se  geral,  crea-se  orna  si- 
tuação inteiramente  favorável  á  formação  de  btpdosten- 
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do por  alvos  o  assassinato  e  a  depredação.  Taes  bandos  j;í 
vam  aoparecendo  era  algumas  localidades  e  se  tem  retrahido 
intimidados  pela  presença  da  torça  publica.  D'ahi  a  n<- 
cessidade  de  manter  no  interior  numerosos  destacamen- 
tos, continuando  o  batalhão  de  segurança  com  um  pes- 
soal muito  avultado,  relativamente  aos  recursos  do  th«- 
zouro. 

Em  vista  d-esta  providencia  e  do  zelo  das  auto- 
ridades locaes,  secundadas  pelos  proprietários  e  cida- 
dãos ordeiros  tem  sido  respeitadas  a  segurança  individual 
e  a  de  propriedade. 

E  afti  mo-vos  que    continuarão  a  sel-o. 
Se  a  calamidade  que  ameaça  o  Estado,  desarmar  o 
'  seu  governo,  cheio  de  confiança,   appellarei  para  o  ;a- 
trioti8mo  das  classes  conservadoras  da  sociedade  e  para 
o  dever  constitucional  que  tem  o  governo  federal  de  au- 
xiliar os  Estados. 

Assim  hão  de  ser  attendidos  os  justos  reclamos  do 
povo  parahybano,  desse  povo  relativamente  numeroso, 
dócil  ás  leis,  incapaz  de  sublevações  e,  nos  momentos  diffi- 
ceis  de  nossa  nacionalidade,  sempre  disposto  a  pagar  o 
mais  caro  dos  impostos,  a  dolorosa  contribuição  de  seu 
sangue  em  defeza  da  Patria  e  de  suas  instituições. 

Pelos  serviços  que  presta  merece  particular  sitten- 
ção  a  força  publica  do  Estado. 

Officiaes  e  praças  são  mal  remunerados,  especial- 
mente as  ultimas  cujo  soldo  muito  diffioflmente  lhes 
fornece  o  estrictamento  necessário.  Se  o  preço  das  mer- 
cadorias continuar  a  subir,  certamente  não  se  poderão 
manter  com  o  estipendio  actual,  convindo  portauto  a 
decretação  de  uma  medida  legislativa  que,  em  tal  emer- 
gência, autorise  a  elevação  do?  seus  vencimentos. 

Compõe-se  actualmente  de  500  praças  o  batalhão 
de  segurança  e  de  22  officiaes.  Destes  ha  sete  supranu- 
merários que  têm  sido  conservados  por  necessidades  in- 
declináveis das  localidades  do  interior,  onde  facilmente 
se  introduz  a  indisciplina  em  destacamentos  comina n da ^ 
dos  por  inferiores*  Acoresce  ainda  que,  alem  do  sei  viço 
que  lhes  é  privativo,  exercem  cargos  de  autoridade  poli-1 
ciai. 

No  regimen  actual  as  mais  graves  responsabilidades 
correm  a  cargo  do  governo  local  .Para  o  desempenho  das  suas 
múltiplas  obrigações,  é*  preciso  que  esteja  apparelbadp  de 
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numerosos  moios  do  acção,  e  entre  estes,  especialmente 
dm  epccha  actual,  occnpa  o  primeiro  logar  sufficiente 
força  publica,  convenientemente  remunerada. 

As  finanças  do  Estado,  conjunctamcntc  com  o  as- 
sumpto de  que  acabo  de  tr»tar,  pedem  particularmente 
vossa  solicitude. 

Os  encargos  do  thesouro  nao  diminuem,  mas  decres- 
cem algumas  de  suas  rendas.  Augmenta-se  portanto  o 
passivo  do  Estado,  e,  tanto  quanto  possível,  convém  pro- 
curar-áe  o  equilíbrio  entre  a  receita  e  a  despeza. 

O  mal  que  indico  procede  das  seguintes  cansas 
geraes  e  notórias.  Nos  primeiros  mezes  de  1897  a  mor- 
talidade do  gado  em  vários  districtos  creadores  veio  re- 
duzir a  receita  proveniente  d^sse  importante  ramo  da 
fortuna  publica,  no  correnta  anno  duas  cansas  diversas 
tem  determinado  o  mesmo  mal;  a  primeira  é  a  secea 
que  levou  o  retrahimento  ao  mercado  exportador,  extin- 
guindo inteiramente"  o  de  cereaes,  a  outra  consiste  na 
extraordinária  depressão  dos  impostos  sobre  estatística 
eommercial  e  mercadorias  importadas  pelas  barreiras. 

O  dizimo  de  gado  produzio  em  18í»4  a  quantia  de 
Rp.  139,312^000,  em  1895  a  de  89:647$000,  em  1891) 
a- de  rs.  71:862^663,  em  1897  a  de  rs."  55:409S9tH,  e 
<-  te  .Mino  a  de  rs.  43:l73§33b\ 

A  receita  proveniente  dos  impostos  de  estatística 
e  mercadorias  importadas  desenvolveo-se  em  m-rcha  pro- 
gressiva -nos  ulti  nos  exercícios;  mas  decuhio  rapidamen- 
te no  corrente  anno  em  virtude  de  interpretação  contra 
ditos  impostos  dada  por  Accordào  do  Supremo  Tribunal 
federal,  qual,  parece,  que  se  tem  dado  maior  «leance 
do  que  o  devidamente  jurídico  e  legal. 

Em  1895  a  arrecadação  desses  impo -tos  produzio 
tts.  148:000$005,  em  1896  rs.  181:000^000,  em  1897 
rs.  196:000$000;  mas  no  primeiro  semestre  d'este  anno 
apenas  attingio  a  rs.  61:000^000. 

Chamo  vossa  àttençao  para  o  Accordào  de  que  se 
trata  a  fim  de  que  delibereis  o  que  for  mais  consentâ- 
neo aos  interesses  do  thezouro  e  ao  fiel  cumprimento 
da  decisão  do  poder  judiciário. 

Esta  fonte  de  receita  orçada  cm  is.  200:000$000 
para  este  e  para  *o  futuro  exercício  deve  ser  substituída 
por  algumas  das  modalidades  do  imposto  de  industria  e 
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profissão.  Pelo  que  se  torna  conveniente  renovar  a  dis- 
posiçâo  contida  no  §  28,  art.  2.°  da  Lei  n.  11  de  24  dv 
Dezembro  de  1892 

Senhores. 

O  equilíbrio  dos  orçamentos  é  a  resultante  de  nu- 
merosos factores  que  devera  agir  accordes.  Os  exercício 
influem  uns  sobre  os  outros,  muitas  vezes  compromisso 
retardados  surgem  inoportunamente  pedindo  soluçar, 
illudem-se  as  previsões  do  legi  lador  no  tocante  ao  pm- 
ducto  dos  artigos  de  receita,  apparecem  despezas  mop» 
nadas,  impossível  se  torna  a  reducção  de  outras,^  uma 
lei  inillndivel  se  impõe  e  é  a  prestação  de  serviços  impres- 
cindíveis e  a  pontualidado  de  seus  pagamentos. 

O  exercício  de-1897  foi  sobrecarregado  de  despe- 
zas  superiores  e  mal  dotado  pelo  orçamento  respectiva 
que  diminuio  importantes  verbas  de  receita  Foi  o  que 
também  con«orreo  para  encerrar-s*  com  o  diiicit  ae  i>. 
212:530^567  que  teve  de  ser  satisfeito  pela  eaixn  d. 
exercício  de  1896  e  pela  do  corrente,  contriDuinao  a 
primeira  com  a  quantia  de  113:121*550  e  a  segunua 
com  a  de  rs.  99:409$017.  •  .  .  . 

Entretanto  a  renda  arrecadada  n'etae  exercício 
importou  na  soronia  de  rs.  1107:870$297,  superior  as  dos 
exercícios  de  1893  e  1894  que  não  attmgiram  a  rs..  . 
1.100:000|000. 

Não  levo  o  confronto  aos  exercícios  -de  1895  e 
1896  que  figuram  nos  quadros  do  thesourò,  o  «primeiro 
com  a  renda  de  rs.  1.325:002$185  e  o  segundò  com  a 
de  rs.  1.410:47 1$368,"  porque  nassas  quantias  hg111"1'1 
saldos  anteriores    e  alguns    auxílios   dos  cofres  teie- 
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Entretanto  os  compromissos  do  tbesouro  até  50 
de  Junho  ultimo  orçam  apenas  em  rs.^  150:000^000, 
compromissos  que  não  existiriam,  ou  seriam  muito  inie- 
riores  se  não  fossem  as  caus  s  apontadas. 

Na  exposição  que  vos  apresentei  o  anno  passado 
disse-vos  o  seguinte:  «Vê-se  que  a  receita  se  fixa  na 
altura  das  despezas  e  é  incontestavelmente  prospera  se 
a  compararmos  com  as  dos  annos  anteriores  em  <ine 
difficilmente  attingia  a  quantia  de  re.  600:000$000. 

No  ultimo  orçamento  do  extincto  regimen  que  toi 


o  de   lei  n.  845  de  G  de  Dezembro  de  1889  havia  sido 
avaliada  na  quantia  de  rs.  524:857^20. 

Nem  se  argumente  com  o  augmento  de  algumas 
taxas,  e  ac  misição  de  novas  fonte»  de  rendas,  visto  como 
não  tem  proporção  com  o  progresso  verificado  »  b  ac- 
crescentéi--«Em  ura  dos  quadros  do  thesouro  encontra- 
reis o  orçamento  da  reéèita  e  dcspeza  para .o  exercício 
de  1898  Pe  -do  a  primeira  estimada  era  rs.  10<4:o70$0UU 
e  a  ultima  em  rs.  1.261:866^110.» 

Esta  previsão  quanta    ao  orçamento    de  1  S9b  em 
tempo  foi  applioado  ao  de  1897.  _ 

/  Sentia-se  que  para  evitar  o  deficit,  a  administração 
dêría  apparelhar  os  melhores  meios  de  arrecadação,  e 
ittiUmente,  era  mister  que  hão  sofressem  depressão  as 
Sntes  d  ♦  receita.  Para  couseguir  o  primeiro  objectivo, 
^iivídei  x>s  necessários  esforços  conseguindo  resultados 
^atisfactorioa  conforme  passo  a  demonstrar. 

Q<m  a  creação  das  novas  mezas  de  rendas,  esco- 
lha de  ^ssoal,  fiscalisação  do  thesoufo  e  outras  medi- 
dás^  ]|oe  as  cirewnstancias  indicavam,  obteve-se  nas  bar- 
féiras  e  nosaportns   melhor  arrecadação  do  que  a  dos 

anhos  anteriores. 
<>       Ò  al*oàão  em  pluma  ou  em    fio,    exportado  por 
tMat^ròáiwi«  em    1895  com  a    taxa  de  70i°rs..  . 
Í56:993f 355,  com  a  mesma  taxa  em  1896  rs.  1 84,970§oo2, 
em  1897  com  a  taxa  de  60f  rs.  208:858§231. 

O  mesmo  artigo  exportado  pelas  barreiras  produzio 
era  im  a  receita  de  rs.  65:376$500,  em  1896  a  de 
rs.  81:345$475  e  em  1897  a  de  rs.  97.U8$000. 

Exceptuada  a  renda  do  gado,  em  geral  foi  superior 
a  de  todos  06  artigos  exportados. 

Do  exposto  verifica-se:  1.  que  a  arrecadação  do 
exercício  passado  nada  perde  em  confronto  com  a  dos 
anteriores,  sendo  superior  a  diversos  respeitos;  2.  que 
até  hoje  os  deficits  de  uns  exercícios  tem  sido  cobertos 
pelas  sobras  de  outros;  3.  que,  não  fossem  as  causas 
apontadas,  continuaria  o  thesouro  o  *eu  regimen  de  pa- 
gamentos na  forma  dos  annos  anteriores,  isto  é,  satisfa- 
zendo nos  roezes  de  maior  rendimento  os  débitos  retar- 
dados. 

Todavia  íem-se  pago  os  compromissos  de  honra  e 
os  mais  urgentes  e  essenciaes  ao  serviço  publico. 


Tem  tido  seu  destino  legal  o  imposto  de  10  I, 
sobre  as  taxas  de  receita  do  Estado,  estabelecido,  pcl.. 
art.  9  da  Lei  n.  34  de  7  de  Março  de  1896.  e  adoi- 
do pelas  ulteriores  do  orçamento 

Esse  imposto  tem  sido  exclusivamente  upplieado 
ao  resgate  da  divida  de  vpolicea. 

Na  minha  mensagem  do  anno    próximo  passado, 
annunciei-vos  que  a  dividt  d'essa  origem  era  representa 
da  pelo  algarismo  de  rs.  438:791$0CO. 

Até  30  deJunho  ultimo  ella  desceu  a  rs.  354:76u\00íi, 
aliás,  a  de  rs.  341:527^112,  tendo-se  em  vista  apólice 
já  sorteadas  e  no  valor  de  rs.  13:239^097.  Pagou  se, 
pois,  por  conta  d'essa  divida,  apoz  v«s?a  ultima  reunis».: 
perto  de  cem  contos  de  réis. 

Verificando  peia  experiência  que  u3o  devia  conti- 
nuar a  cargo  da  alfandega  a  arrecadação  das  mercadorias 
exportadas  pelo  porto  da  capital,  por  decreto  n.  1 15  d» 
11  de  Janeiro  ultimo  creei  a  Recebedoria  de  Rendas,  dnn- 
do-lhe  o  competente  Regulamento.  Igualmente  e  som  du- 
vida pelos  mesmos  motivos  procederam  os  governos 
dos  Estados  de  Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Norte,  nos 
quaes  as  alfandegas  exerciam  a  mesma  attribuiçao. 

Foi  esta  uma  das  providencia*  que  tomei  no  sen- 
tido de  bem  arrecadar  as  rendas  publicas. 

Tenho  em  via  de  elaboração  uma  outra  assáz  importante 
que  produzirá  óptimo  resultado.  Sabe-se  que  ha  muito  fallu- 
se  em  guias  falsificadas  que  favorecem  o  contrabando  d<- 
volumes  exportados. 

Diz-se  que  ha  quem  as  falsifique  e  venda  aos  in- 
divíduos que  transportam  mercadorias  d'este  Estado  para 
a  praça  do  Recife,  servindo  as  mesmas  guias  de  sak'> 
conducto.,  por  meio  do  qual  provara  os  interessados  qm 
pagaram  os  direitos  devidos  era  algum»  Estação  fiscal. 
Diz-se  também  que  ha  exactores  da  Fazenda  cujos  li- 
vros não  combinam  com  as  declarações  que  fazem  em 
dietas  guias.  DJahi  nascem  os  clamores  contra  a  má  ar- 
recadação dos  impostos,  e  os  esforços  da  administração 
no  sentido  de  aperfeiçoar  os  meios  de  fiscalisação. 

O  Governador  de  Pernambuco,  justamente  interes- 
sado na  cessação  de  taes  abusos,  me  tem  enviado  as 
guias  recolhidas  ás  repartições  do  mesmo  Estado  a  fim 
de  serem  confrontadas  com  os  lançamentos  das  estações 
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de  nrocodonciu  das  inos.nas  guias.  1  ambem,  para  ser  apu- 
n  dí  a  authenticidade  d'esses  documentos  me  solicitou  o 
faò-swiile  das  assignatura*  dos  estacionários  tuscaes 

Coitando  do  assumpto  entendi  que  esses  abusou 
só  podem  ser -tolhidos  dando-so.  ás  guias  uma  authentici- 
dade evidente  e  de  caracter  inde>truetivel. 

Assim  tenho  cogitado  que  ellas  sejam  cstampilna- 
An*     O  processo  é  simples :    O  thesowro  adquirirá  es- 
tWhos 'cspeciaes  nos  valares  de  509M0.  2(^000 
SOO,  5*000.  2*000,  1*000,  $500,  §200  8100  e  $20. 

No.  acto  do  pagamento  do  imposto  de  exportação 
peW«  barreias  o  exaotor  da  fazenda  affixara*  na  guia  ou 
conhecimento  que  der  ao  contribuinte,  estampilhas  que 
representem  exactamente  a  quantia  paga  e  as  inutihsa- 
rá  com  a  sua  assignatura.  Desta  forma  valera  a  gaia 
não  pela  assignatura  do  agente  do  fisco  mas  pelas  es- 
tampilhas que  lhe  sào  udhesas  e  apenas  tora  o  valor 
d'essas  mesmas  estampilhas. 

T-n.a-sc  simples  e  barata  a  nscehsayão  d  >  thesnu- 
ro  que  se  limitará  a  tomar  contas  das  estampilhas  que. 
entregar  aos  estacionários. 

'Perdem  os  agentes  de  má  fé  e  os  faisihcaiores  cie 
«mias  as  actuaes  vantagens  de  transigir  com  os  contri- 
buintes nao  valendo  as  guias  pelas  assinaturas  verda- 
deiras ou  falsas  dos  estacionários,  mas  pelas  estampilhas 

que  :is  le«jalisym. 

Para  pôr    em    execução  essa    medida  fiscal,  trato 
'■presentemente  de  obter  as  respectiva  estampilhas  c  ao 
mesmo  tempo  de  regular  o  seu  uso  em  ordem  a  tornar 
a  falsificação  das  mesmas,  sinào  impossível,  com  certeza 
diffieillima. 

Expondo-vos  o  estado-  da  Fazenda  Publica,  havia 
chegado  a  conclusão  de  que  os  deficit*  de  nossos  orça- 
mentos sào  exactamente  cobertos  pelas  sobra*  dos  ou- 
tros, n-To  tendo  havido  empréstimo  ou  outros  recursos 
que  pieencham  as  lacunas  orçamentarias.  Esta  situação  ê 
satisfatória,  e  pode  prolongar-se  indefinidamente  sem  pre- 
judicar os  serviços  necessários  e  os  melhoramentos  es - 
fenciaes  ao  Estado.  Se  sobrevêm,  porém,  a  calamidade 
de  uma  secca,  e  portanto  a  auullação  quasi  total  da  re- 
ceita de  um  exercício,  é  claro  que  seu  passivo -augracn- 
ta  extraordinariamente  e  que  no  futuro  exercício  nao  po- 
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dem  haver  sobras  capazes  de  faaer-lhe  faoc.  Este  o*  .> 
futuro  que  se-nos-antolha,  cujos  maW-s  é  necessário  quo 
attenueis  com  a  diminuiç&o  do  funecionalismo  e  outras 
medidas  de  economia  que  o  patriotismo  vos  suggerir. 

Promovendo,  como  me  cumpre,  os  interesses  do 
the3ouro,  dirigi  o  seguinte  offício  ao  Exm.  8r.  Presiden- 
te da  Republica:    «l.â  Secção— N.  1.— Palaoio  do  Go- 
verno da  Parahyba,  em  27  de  Junho  de  1898.  —  Tenho 
a  honra  de  confirmar  o  que  expuz.em  tclegramma  de  lf> 
do  passado  ú  V.  Exc.  sobre  a  secea  que  afflige  impor- 
tante zona  deste  Estado.    Embora  o  mesmo  flagello  pos»- 
sa  assumir  proporções  assustadoras,  abstenho -me  presen- 
temente de  pedir  algum  auxili"  especial  ao  governo  fe- 
deral.   Attendendo,  porém,  que  escasseam  sensivelmente 
as  rendas  do  Estado,  venho  rogar  á  V.  Exc.  que  se  dig- 
ne de  expedir  as  necessárias  providencias  para  que,  so- 
ja remettida  ao  The&ouro  do  Estado  a  quantia  de  150:000$, 
saldo  da  de  500:000$000  autorisada  pelo  Decreto  Legis- 
lativo n.  120  de  8  de  Novembro  de  1892.    Apresento  á 
V.  Exc.  os  meus  protestos  de  alta  estima  e  consideração. 
—Saúde  e  fraternidade.— Antonio  Alfredo  da  Gama 
e  Mello.» 

Em  18  de  Julho  expedi  ao  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica o  telegramma  seguinte:  «Reiterando,  telegram- 
raa  15  Maio  cumpro  o  dever  oommunicar  aggrava-se  si- 
tuação secca  abrangendo  um  terço  dos  municípios,  ten<l'> 
sido  escassa  a  producção  nos  outros. 

E'  provável  capital  seja  invadida  populações  famin- 
tas que  emigram  diversas  localidades.  Couselhos  muni- 
cipaes  representam  pedindo  soccorros.» 

No  mesmo  sentido  t  legraphei  ao  Ministro  do  In- 
terior. 

Em  resposta  o  Sr.  Presidente  da  Republica  expt- 
dio  a  20  de  Julho  o  seguinte  telegramma :  «  Palacio  d » 
Presidência  da  Republica,  20  de  Julho  de  1898:— Presi- 
dente Estado— Parahyba.— Saldo  do  auxilio  concedido 
Lei  120  de  1892  cahio  exercício  findo,  por  isso  nâo  po- 
de ser  entregue  sem  nova  autorisaçâo  legislativa.  Peço 
autorisaçâo  congresso  para  auxiliar  este  Estado  e  Piau- 
hy  nos  termos  do  art  5.°  dajjonstituiçào. —Saudações. - 
Prudentk  de  Moraes.» 

Em  telegramma  da  mesma  data  fez-me  igual  af  Ar- 
mação o  Sr.  Ministro  do  Interior, 
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Effeetivaroentc  S.  Exc  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica dirigio  uma  mensagem  ao  Congresso  Nacional  soli- 
citando autorisação  legislativa  sobre  a  quantia  reclamada, 
indicando  a  necessidade  de  serem  prestados  soccorros 
Estado  nos  termo»  do  art.  5.°  da  Constituição  Fede- 

Como  se  verifica  da  correspondência  citada  "  não 
solicitei  soccorros  ao  governo  da  União.  Aguardava,  para 
fazel-o,  conhecimento  m»is  exacto  da  gravidade  da  cri- 
se, exigindo  dos  municípios  esclarecimentos  detalhados, 
e  da  presente-.  reunião  d'esta  illustre  Assernbléa  espera- 
va as  luzes  e  conselhos  necessários  sobre  o  modo  de 
propor  aos  altos  poderes  da  União  medidas  conducentes 
a  minorar  os  effeitos  da  secca  e  a  preservar,  quanto 
possível,  o  futuro  de  similhante  flagello 

A  respeito,  sabeis,  diversas  providencias  têm  sido 

indicadas.  . 

Mas,  como  única  providencia  acertada,  se  unpòe 
presentemente  a  todo»  os  espiritas  a  construeçuo  das 
vias-ferreos». 

Effectivamente    a  construcção  de  uma  via-ferrea 
que  se  estender  aos  altos  sertões   do  Estado    levará  a 
riqueza    pelas   suas    margens  e  regiões  circumvisinhas. 
Serão  construídos   açudes  ou  reservatórios  de  aguas,  a 
producção  de  cereaes  e  de  outros  géneros  se  desenvolve- 
ra*. Abrir-se-ha  a  exportação  em  larga  escala,  os  recur- 
sos  augmentarão  e  os  effeitos  das  seccas    serão  facil- 
mente debellados  pelos  fortes  elementos   de  resistência 
que  a«  vantagens  dà.viaçSo  e  da  industria  houverem  ac- 
cumulado.  Terrenos   ubérrimos  como  os  dVste  E-tado, 
adaptados  á  innumeros    géneros  de  cultura  produzirão 
mais  do  que  o  necessário  par  »  indemnisar    os  capitães 
que  desenvolverem  sua  viação. 

Assim  entendo  que  <>  Congresso  Nacional  presta- 
ria a  este  Estado  o  maior  dos  serviços,  se  decretasse 
a  continuação  dos  trabalhos  da  via-ferrea  de  Mulungú 
a*  Campina-Grande,  e  a  construcção  já  estudada  do  tre- 
cho que  d'esta  ultima  localidade  seguirá  até  o  Batalhão. 

Presentemente  este  deve  ser  todo  o  nosso  empenho 
perante  o  governo  Federal. 

E'  conveniente  também  que  me  habiliteis  a  ef  fectuar 
operações  de  credito,  podendo  contrahir  empréstimos  re- 
clamados pelas  necessidade*,  do  Thesoiro. 


Eni  virtude  de  Lei  n.  93  de  2l>  do  Oululu, 
1897  que  autorisa  o  governo  a  garantir  70/0  S(d>m 
pitai  de  200:000^000  da  erupreza  que  abastecer  tl . 
esta  capital,  em  virtude  de  concurrencia  aberta  pin- 
tai, offercceram  propostas  os  engenheiros  Samuel 
e  Herculano  Ramos. 

Procedido  o  necessário  exame,  por  despacho 
31  do  passado  mandei  lavrar  contracto  com  os  j . 
nentcs  e  acredito  que  brevemente  iniciará»)  as  o1  r:, 
erapreza,  visto  como  t«>dos  os  estudos  já  estão  temi- 
dos, c  levoitado  o  respectivo  capital.  E'  um  emp:v 
dimento  exequivel  por  não  demandar  grandes  e:ip 
um  melhoramento  necessário  e  utillissimo  a  pnpul 
dYsta  cidade. 

Passando  a  outros  ramos  do  serviço,    peço  \ 
attenção  para  o  relatório  do  Presidente  do  Superior  i 
bimal  de  Justiça  que  pede  a  revogação  do  artigo  1 
Lei  n.  59  de  11  de  Agosto  de  1896.  Em  seu  ent<  ; 
esta  disposição  veio  embnra;ar  os  julgamentos  d.» 
bunal. 

Sem  duvida,  merecem  uma  elaboração  cspeei.ti 
leis  proçessuaes  e  as  que  entendem    com  a  organ;-: 
dos  tribunaes.  Seria  acertado  que  a  similhança  das 
formas  constitucionaes,  os  respectivos    projectos  ?<» 
dessem  ser  discutidos  e  votados  um  anno  apóz  sua 
presentação. 

Quanto  aos  outros  serviços,  <>ffereço-vos  os  re!::t 
respectivos,  e  dos  mesmos  vereis  as  condições 
que  se  acham  e  os  melhoramentos  de  que  carecem. 

Merecem    encómios  as  exposições  dos  Pirect 
dos  estabelecimentos  d*-  instrucçã  . 

Observam  que  o  ensino  publico  definha  e  prop 
medidas  que  submetto  á  vossa  sabedoria. 

O  ensino  primário  reclama    um  professorado 
neo  que  só  poderá  obter-se  mediante  bòa  remunera 

Quanto  á  instrucção  secundaria,   seu  uivei  s>' 
derá  ser  levantado  depois  que  o  governo  Federal 
mar  uma  medida  geral  e  difinitiva  relativamente  nos 
mes  de  preparatórios. 

Senhores  Membros  da  Asscmbléa  Legislativa. 
Reeonheço  vossa  dedicação  á  causa    publica  e 
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nome  do  Estado  antecipo-vos  os  meus  agradecimentos 
pelos  relevantes  serviçoB  «juc  ide*  prestar  na  sessão  que 

hoje  se  installa. 

Vós   tendes  a  coragem   do  sacrifício,  c  este  c  o 

preço  de  todas  as  victorias! 

Parahyba,  2  de  Setembro  de  1898. 


Antomo  Alfredo  da  Gama  e  Mello. 


